
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.853 - SC (2016/0017973-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  DE ALIMENTOS 

DESIDRATADOS ALCON LTDA 
ADVOGADOS : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
  LUANA BETANCOR 
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA CRMV/SC 
PROCURADOR : EMILIO LOHMANN E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA. INDÚSTRIA DE RAÇÕES E SUPLEMENTOS 
NUTRICIONAIS PARA ANIMAIS. REGISTRO E RESPONSÁVEL 
TÉCNICO. NECESSIDADE. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE 
NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO.  
SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ entende que a atividade básica desenvolvida na empresa determina a 
qual conselho de fiscalização profissional deverá submeter-se, e que tão somente 
os estabelecimentos cujas atividades estiverem vinculadas à medicina veterinária 
é que estão obrigados ao registro no Conselho de Medicina.
2. In casu, o Tribunal de origem consignou que "a atividade desempenhada pela 
autora não se limita à comercialização de produtos, abrangendo também a 
fabricação de rações e suplementos nutricionais, além de medicamentos e 
condicionadores de ambiente para diversas espécies de animais" (fl. 215, e-STJ). 
Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.853 - SC (2016/0017973-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  DE ALIMENTOS 

DESIDRATADOS ALCON LTDA 
ADVOGADOS : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
  LUANA BETANCOR 
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA CRMV/SC 
PROCURADOR : EMILIO LOHMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 337-339, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu Recurso. Alega:

Pois bem. Toda a controvérsia gira em torno de uma lei específica 
à profissão de médico veterinário e outra que traz regulamentação sobre a 
inspeção e fiscalização de produtos destinados à alimentação animal entre outros, 
expedida pelo próprio Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Analisando-se a atividade básica da agravante, por certo que se 
enquadra a aplicação da Lei Federal n. 6.198/1974, o que fora negado vigência no 
curso processual, e que se espera resgatar com a presente peça recursal.

(...)
Desta forma, não existe causa para o entendimento de Vossa 

Excelência de que a atividade básica desenvolvida pela empresa a submeta tão 
somente ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, uma vez que a legislação 
especial lhe confere a possibilidade de ter em seu quadro pessoal um engenheiro 
agrônomo ou um farmacêutico, sendo que no caso a agravante apresenta ambos 
os profissionais.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.853 - SC (2016/0017973-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o STJ entende que a atividade 

básica desenvolvida na empresa determina a qual conselho de fiscalização profissional deverá 

submeter-se, e que tão somente os estabelecimentos cujas atividades estiverem vinculadas à 

medicina veterinária é que estão obrigados ao registro no Conselho de Medicina, o que ocorre 

no caso dos autos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO 
ESPECIAL. COMÉRCIO DE MEDICAMENTO VETERINÁRIO E RAÇÃO 
ANIMAL. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. 
REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE.

I - A empresa cuja atividade precípua é o comércio varejista de 
medicamentos veterinários, ração animal e armarinho, não está obrigada ao 
registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, à vista de essa 
atividade - mera comercialização dos produtos - não constituir atividade-fim da 
medicina veterinária.

II - Recurso especial improvido.
(REsp 1542189/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. 
MATADOURO. FRIGORÍFICO. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O entendimento adotado pela Corte de origem está em 

consonância à jurisprudência desta Corte, segundo a qual, a atividade 
desempenhada por frigoríficos e matadouros não se insere dentre aquelas 
consideradas como atividades básicas relacionadas ao exercício da medicina 
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veterinária, motivo pelo qual não há obrigatoriedade de seu registro no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária. Precedentes desta Corte.

2.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 134.486/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/03/2013, DJe 03/04/2013)

In casu, o Tribunal de origem consignou que "a atividade desempenhada pela 

autora não se limita à comercialização de produtos, abrangendo também a fabricação de 

rações e suplementos nutricionais, além de medicamentos e condicionadores de ambiente para 

diversas espécies de animais" (fl. 215, e-STJ). Assim, é evidente que, para modificar o 

entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas 

no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 

vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017973-0 AREsp 845.853 / SC

Números Origem:  50224841520144047200  SC-50224841520144047200

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  DE ALIMENTOS DESIDRATADOS ALCON 
LTDA

ADVOGADOS : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
LUANA BETANCOR

AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA CRMV/SC

PROCURADOR : EMILIO LOHMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  DE ALIMENTOS DESIDRATADOS ALCON 
LTDA

ADVOGADOS : DEISE ALICE REGIS E OUTRO(S)
LUANA BETANCOR

AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA CRMV/SC

PROCURADOR : EMILIO LOHMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
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Sr. Ministro Relator.
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